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Na última sexta-feira, 
em São Paulo, o ministro 
da Economia, Marcílio 
Marques Moreira, procu-
rou convencer um influente 
grupo de dezesseis empre-
sários, com quem conver-
sou por mais de duas horas, 
de que o governo não apli-
cará nenhuma medida de 
choque, como congelamen-
to de preços, por exemplo, 
para solucionar o problema 
da inflação. Nessa primei-
ra tentativa para reverter 
expectativas pessimistas, o 
ministro foi elogiado pela 
maneira organizada e cor-
dial pela qual conduziu a 
reunião. Alguns empresá-
rios, porém, ainda mantêm 
dúvida em relação à eficá-
cia da atual política econô-
mica. 

"A saída não passa pelo 
choque", disse Marcílio 
aos empresários, segundo 
relato do seu assessor Pe-
dro Luis Rodrigues, que as-
sistiu à reunião. O ministro 
fez questão de ressaltar a 
"necessidade de um traba-
lho solidário" entre gover-
no e demais agentes econô-
micos. Citou como exemplo 
o acordo que a União está 
alinhavando com os gover-
nadores sobre a questão 
das dívidas dos estados. 
"Só há recursos para des-
pesas de custeio e não para 
investimentos", afirmou 
Marcílio (ver matéria ao 
lado). 

Marcílio disse, ainda, 
que o governo deverá regis-
trar superávit de caixa até 
o final do ano. Observou, 
porém, que a situação fi-
nanceira das estatais não 
apresenta um quadro de 
igual tranqüilidade. Por-
tanto, a evolução do déficit 
público é alvo de preocupa-
ção da equipe econômica 
do governo. "O ministro es-
tá preocupado com a ques-
tão fiscal", contou o 
diretor-superintendente do 
grupo Votorantim, Antônio 
Ermírio de Moraes. 

Na reunião, Ermírio de 
Moraes falou sobre um as-
pecto da questão fiscal. 
"Agora em setembro co-
meçamos a pagar o Impos-
to de Renda. Como o pri-
meiro semestre foi péssi-
mo, o senhor verifique o 
quanto o governo deverá 
arrecadar", observou o 
empresário. 

A evolução da taxa de ju-
ro também foi assunto co-
mentado. O ministro tentou 
convencer o grupo de em-
presários de que a recente 
criação do imposto compul-
sório de 100% sobre a cap-
tação de recursos através 
de venda de Certificados de 
Depósito Bancário (CDB) 
não deverá elevar os juros. 
"A notícia mais importante 

• que o ministro nos deu é 
que os juros não vão su-
bir", disse o presidente do 
grupo Itamarati, Olacyr de 
Moraes. Observou, porém, 
que os empresários esta-
vam "preocupados", pois 
"neste momento, uma taxa 
de juro mais alta seria de-
sestimulante aos negó-
cios". 

Ermírio de Moraes tam-
bém mostrou certa dúvida 
em relação ao comporta-
mento futuro dos juros. "O 
ministro diz que os juros 
não vão subir. E cedo para 
comentar e também não 
sou dono da verdade. Mas 
acho que vai baixar a cap-
tação e com isso o investi- 
dor vai comprar mercado- 
ria, vai para o consumo", 
afirmou. 

A aplicação desse impos-
to compulsório, porém, se- 1 
gundo ficou entendido na 
reunião com os empresá-
rios e nos encontros com 
economistas e banqueiros 
realizados no início da noi-
te de sexta-feira, não deve-
rá prolongar-se por muito 
tempo (ver página 17). Se-
gundo explicou o ministro 
aos empresários, a medida 
foi tomada como fator de 
"esfriamento". "Os bancos 
estavam pedindo isso, não 
é?", chegou a observar Er-
mírio de Moraes, ao co-
mentar que a remuneração 
de 33% acrescida de TR pa-
ra os CDB oferecida pelos 

bancos estava desviando o 
recurso a ser aplicado em 
títulos do governo para os 
CDB. 

Uma sugestão para esti-
mular os investimentos foi 
feita na reunião pelo presi-
dente da Metal Leve, José 
Mindlin. Ele propôs a libe-
ração completa de cruza-
dos retidos para as empre-
sas que investirem na pro-
dução. O ministro, segundo 
Mindlin, reagiu "como 
uma esfinge." Ermírio de 
Moraes, que tem NCz$ 251 
milhões bloqueados, aplau-
diu a proposta. 


